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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E AGRAVO INTERNO Nº 0022455-
83.2010.815.0011
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante : DIVEPE – Distribuidora de Veículos e Peças LTDA
Advogado : Erick Castelo Branco e outros
Embargados : Iraneide Mariza de Araújo e Gentil Dionísio da 

Silva
Agravante : Ford Motor Company Brasil LTDA
Advogado : Celso de Faria Monteiro
Agravados : Iraneide Mariza de Araújo e Gentil Dionísio da 

Silva
Advogada : Anastácia D. A. Gondim Cabral de Vasconcelos

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  RECURSO  OPOSTO  CONTRA 
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  PRINCÍPIOS  DA 
FUNGIBILIDADE,  DA ECONOMIA PROCESSUAL  E 
DA EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
RECEPÇÃO COMO AGRAVO INTERNO.

- Aplica-se os Princípios da Fungibilidade, da Economia 
Processual  e  da  Efetividade da  Prestação jurisdicional 
para  conhecer  como  agravo  interno  os  embargos 
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declaratórios opostos em face de decisão monocrática.

AGRAVOS  INTERNOS.  AÇÃO  REDIBITÓRIA  C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAS. 
ANÁLISE  CONJUNTA. PRELIMINAR  DE 
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA. DECISÃO 
PROLATADA  NOS  LIMITES  OBJETIVADOS  PELA 
PARTE.  OBSERVÂNCIA  DE  SÚMULA  PROFERIDA 
POR  TRIBUNAL  SUPERIOR.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. 
ABANDONO  DA  CAUSA.  INÉRCIA  DA  AUTORA 
PARA  IMPULSIONAR  O  FEITO. 
TRIANGULARIZAÇÃO  DA  LIDE.  REQUERIMENTO 
DAS  PARTES  DEMANDADAS. 
IMPRESCINDIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DA 
SÚMULA Nº 240 DO STJ. AUSÊNCIA DE PEDIDO POR 
UMA DAS RÉS. APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º – A, 
DO CPC/73. DESPROVIMENTO. 

-  Não  há  falar  em  julgamento  extra  petita  quando  o 
decisum obedece ao Princípio da Congruência e a lide é 
decidida nos limites objetivados pelas partes.

- O art. 267, inciso III, do CPC/73 previa a extinção do 
processo,  de  ofício  quando  ocorresse  o  abandono  da 
causa pela parte autora por mais de 30 dias. Entretanto, 
estando  triangularizada  a  relação  processual  é 
imprescindível o requerimento da parte contrária.

- A orientação consagrada na Súmula 240 do STJ tem por 
finalidade assegurar à parte ré o direito de produzir sua 
defesa e exaurir o mérito da demanda, de modo que não 
sejam  intentadas  demandas  futuras,  deduzidas  como 
amparo  na  mesma  causa  de  pedir  e  com  o  mesmo 
objeto.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  receber  os 
embargos  declaratórios  como  agravo  interno;  rejeitar  a  preliminar  de 
nulidade da decisão e,  no mérito, por igual votação, negar provimento a 
ambos os recursos.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  pela 
DIVEPE  –  Distribuidora  de  Veículos  e  Peças  LTDA e Agravo  Interno 
interposto  pela  Ford  Motor  Company  Brasil  LTDA,  em  face  da  decisão 
monocrática de fls. 186/191, que deu provimento ao recurso apelatório de 
Iraneide Mariza de Araújo e Gentil Dionísio da Silva, para desconstituir a 
sentença proferida.

Nas razões dos aclaratórios (fls. 193/201), a embargante 
argui, em sede de preliminar, a nulidade do julgado, ao argumento de que 
este foi  extra petita.  Aduz que a fundamentação utilizada foi a Súmula 240 
do STJ e alega que esta sequer fora ventilada nas razões recursais.

No  mérito,  afirma  omissão  no  decisum  quanto  às 
preliminares  levantadas  nas  contrarrazões.  Pugna  pelo  acolhimento  dos 
embargos com efeitos modificativos para complementar os pontos omissos, 
acrescendo a fundamentação da decisão.

Nas razões do agravo interno (fls. 203/211), o recorrente 
sustenta o não cabimento do julgamento monocrático e aduz que o processo 
deve ser extinto quando a parte autora não promover os atos e diligências 
que  lhe  competir,  por  prazo  superior  a  30  dias.  Requer,  por  fim,  a 
reconsideração do decisum atacado ou, em caso de entendimento diverso, o 
provimento do presente recurso.
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Contrarrazões aos embargos de declaração (fls. 222/226) 
e ao agravo interno (fls. 229/236), ambas pelo desprovimento dos recursos 
voluntários.

É o que importa relatar.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Prefacialmente,  cumpre esclarecer  que a sentença fora 
proferida na vigência do Código de Processo Civil de 1973, e por ele será 
analisado, levando em conta,  inclusive,  as interpretações jurisprudenciais 
dadas,  até  então,  conforme orientação emanada do Superior  Tribunal  de 
Justiça no Enunciado Administrativo nº 2, proclamado em sessão plenária 
realizada em 02 de março de 2016.

De  início,  observa-se  que  os  presentes  embargos 
declaratórios pretendem o reexame do julgado monocrático. Ocorre que, o 
art. 284 do Regimento Interno desta egrégia Corte aduz serem impugnáveis, 
por agravo interno, os despachos e as decisões do relator e dos Presidentes 
do Tribunal, do Conselho da Magistratura, das Seções Especializadas e das 
Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte.

In verbis 

Art.  284.  Ressalvadas  as  exceções  previstas  em  lei  e  neste 
Regimento, são impugnáveis por agravo interno, no prazo de cinco 
dias,  os  despachos  e  decisões  do  relator  e  dos  Presidentes  do 
Tribunal, do Conselho da Magistratura, das Seções Especializadas 
e das Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte.

Como pretende modificar o  decisum,  o  recurso cabível 
para  a  decisão  vergastada  é  o  agravo  interno, e  não  os  embargos  de 
declaração ora opostos. Entretanto, há de se conhecer dos aclaratórios em 
face de decisão monocrática em recurso apelatório  como agravo interno, 
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aplicando-se os Princípios da Fungibilidade, da Economia Processual e da 
Efetividade da Prestação jurisdicional.

Esse  entendimento  é  comungado  pela  jurisprudência 
pátria. 

Vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  AÇÃO  CÍVEL 
ORIGINÁRIA.  RECURSO  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE. 
RECEPÇÃO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO 
AGRAVADA  QUE  NÃO  FIXOU  OS  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  DÁ 
PROVIMENTO  PARA  FIXAR  A  VERBA  SUCUMBENCIAL.  1. 
Prima  facie,  o  Supremo  Tribunal  Federal  tem  conhecido  dos 
embargos de declaração opostos objetivando reforma da decisão 
do relator como agravo regimental, que é o recurso cabível, por 
força do princípio da fungibilidade. 2. In casu, a decisão agravada 
não  fixou  os  honorários  advocatícios  a  serem  pagos  pela  parte 
sucumbente. Honorários fixados em 5% sobre o valor da causa, nos 
termos do art. 20, §4º, do CPC. 3. Agravo regimental a que se dá 
provimento para fixar a verba sucumbencial. (STF; ACO-ED 1.532; 
SC;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Luiz  Fux;  Julg.  09/12/2014;  DJE 
09/02/2015; Pág. 50)

Forte em tais razões, recebo os aclaratórios como agravo 
interno e passo à análise conjunta dos dois recursos.

Preliminar de Julgamento   Extra petita  

No  primeiro  agravo  interno,  o  recorrente  argui  a 
nulidade  do  julgado,  ao  argumento  de  que  este  foi  extra  petita,  por  ter 
fundamentado a decisão na Súmula 240 do STJ e alega que esta sequer fora 
ventilada nas razões recursais.

De fato, com a inicial, o autor delimita o pleito ao juiz. 
Respeitadas estas limitações, deve haver uma correlação entre os pedidos 
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formulados pelo  demandante e  as decisões  posteriores,  sendo defeso ser 
proferido  decisum diverso do pedido (extra  petita),  além do pedido (ultra  
petita) ou aquém do pedido (citra ou infra petita). 

É de bom alvitre ressaltar, ainda, que o julgador deve 
fundamentar de forma suficiente e decidir à luz do direito vigente. In casu, 
foi  observado o enunciado da Súmula 240 do STJ,  registrando a  decisão 
pacífica a respeito do tema pelo Colendo Tribunal da Cidadania.

Feito  este  registro,  em  detalhado  exame  à  decisão 
monocrática, vislumbro que esta obedeceu ao Princípio da Congruência e 
decidiu a lide nos limites objetivados pelas partes.

Isso posto, rejeito a preliminar.

Mérito

Como cediço, inobstante a caracterização do abandono, 
aperfeiçoada a relação processual na instância de origem, para a extinção do 
feito  dever-se-ia  observar  o  enunciado  da  Súmula  nº  240  do  Superior 
Tribunal de Justiça, segundo o qual:

Súmula 240 do STJ: A extinção do processo, por abandono da causa 

pelo autor, depende de requerimento do réu."

No presente caso, a relação já se encontrava estabilizada, 
como pode se observar com as apresentações das contestações da DIVEPE 
(fls. 51/60) e Ford Motor Company Brasil LTDA (fls. 74/98). 

Nesses moldes, a decisão monocrática não adentrou no 
ponto  controvertido  do  recurso  apelatório,  que  cingia-se  à  intimação  da 
advogada das partes antes da extinção da demanda, pois, esta  só poderia 
ser extinta, pelo fundamento anteriormente citado, se ao menos uma das 
outras partes tivesse requerido, e não de ofício pelo juiz. 
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É pacífico o entendimento na jurisprudência de que a 
indispensabilidade do requerimento do réu e  a  extinção de ofício ocorre 
apenas se este não houver sido citado. Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO 

ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E 

APREENSÃO.  EXTINÇÃO  DO  FEITO  POR  ABANDONO  DO 

AUTOR.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  267,  III  DO  CPC. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

284 DO STF. DEMANDA NÃO INTEGRADA. EXTINÇÃO QUE 

DISPENSA O REQUERIMENTO DO RÉU.  AFASTAMENTO DA 

SÚMULA 240/STJ. 1. O recorrente deixou de indicar o dispositivo 

de lei federal violado ao apresentar a divergência jurisprudencial, 

não  cumprindo  com  os  requisitos  de  conhecimento  do  recurso 

especial.  Incidência  da  Súmula  284  do  STF.  Precedentes.  2. A 

jurisprudência desta Corte Superior preceitua que, tratando-se de 

demanda não integrada, a extinção do feito, de ofício, dispensa 

requerimento  do  réu,  afastando-se,  por  isso,  a  incidência  da 

Súmula 240/STJ.  Precedentes.  3.  Não tendo o agravante trazido 

qualquer razão jurídica capaz de alterar o entendimento sobre a 

causa,  mantenho  a  decisão  agravada  pelos  seus  próprios 

fundamentos. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 

271.919/MG,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA 

TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 19/03/2013)

Conforme se observa, a decisão monocrática, objeto dos 
presentes  agravos  internos,  foi  lançada  de  acordo  com  entendimento 
dominante do Superior Tribunal de Justiça e desta egrégia Corte, razão pela 
qual foi utilizada a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 
1973, Estatuto Processual Civil vigente à época.

Com essas considerações,  recebo os aclaratórios como 
agravo interno,  ao tempo em que  rejeito a preliminar nele arguida.  No 
mérito, nego provimento aos agravos internos.
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É como voto.

Presidi  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba no dia 25 de julho de 
2017, conforme certidão de julgamento. Participaram do julgamento, além 
desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. 
Marcos  Cavalcanti  de Albuquerque.  Presente à  sessão,  a  Exma Dra.  Ana 
Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa/PB, 28 de julho de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
               R E L A T O R A  
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